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RESUMO 
A biodiversidade é importante para o atendimento às necessidades alimentares e médicas, bem como em diversos outros 
aspectos da vida humana, sendo igualmente fundamental para a manutenção dos serviços ecossistêmicos e para a 
prevenção da degradação ecológica. No entanto, os ecossistemas naturais ao longo do tempo passaram por intensas 
pressões devido à expansão das atividades antrópicas, tornando necessária a implementação de estratégias de 
conservação para mitigar impactos dessas pressões e assegurar a sustentabilidade dos recursos naturais, entre as quais se 
destaca a criação de unidades de conservação. O estudo teve como objetivo identificar as unidades de conservação de 
proteção integral localizadas no sul da Bahia e analisar o uso e cobertura da terra em seus limites, buscando 
compreender as dinâmicas de transformação da paisagem e subsidiar estratégias de conservação. Para isso, foi 
construído um banco de dados das unidades de conservação existentes na Bahia, a partir de informações secundárias 
disponíveis no Cadastro Nacional de Unidades de Conservação, e o uso e cobertura da terra foi identificado a partir do 
mapeamento do ano de 2023 disponibilizado pelo MapBiomas. Os arquivos espaciais dos limites geográficos das 
unidades de conservação e do uso e cobertura da terra foram recortados para a região sul da Bahia, reprojetados para o 
sistema de referência espacial UTM, DATUM horizontal SIRGAS 2000, zona 24S, em software específico. Os dados 
obtidos foram organizados e processados em planilhas no Microsoft Excel e, posteriormente, foram realizados cálculos 
descritivos. O sul da Bahia possui diferentes categorias de UCs de proteção integral, sendo 8 parques (5 nacional, 2 
estadual, 1 municipal), 1 estação ecológica, 2 refúgios de vida silvestre e 1 reserva biológica. As UCs estão presentes 
principalmente na zona costeira, área de elevada importância ecológica, marcadas pela presença de remanescentes de 
Mata Atlântica, rica biodiversidade e com forte influência turística. As Unidades de Conservação possuem como 
maioria áreas naturais, um total de 1.247,26 km² que corresponde a 82,61% de todo o uso e cobertura da terra analisado 
(1.509,89 km²). Já as áreas antrópicas correspondem a 262,63 km² (17,39%). Apesar das áreas naturais predominar, 
ainda há pressões antrópicas significativas nos limites das áreas protegidas, o que reforça a necessidade de fortalecer 
ações de fiscalização, planejamento e gestão, considerando que essas atividades são incompatíveis com os objetivos 
dessas áreas. 
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INTRODUÇÃO 

A biodiversidade é importante para o atendimento às necessidades alimentares e médicas, bem como em diversos outros 
aspectos da vida humana (Saleh et al., 2024), sendo igualmente fundamental para a manutenção dos Serviços 
Ecossistêmicos (SE) e para a prevenção da degradação ecológica (Yang; Xiong; Xiao, 2024; Sharma; Birman, 2024; 
Hua et al., 2022). No entanto, os ecossistemas naturais ao longo do tempo passaram por intensas pressões devido à 
expansão das atividades antrópicas, como o desmatamento, a urbanização e a agricultura intensiva, que foram 
modificando a paisagem e comprometendo sua integridade (Ekka et al., 2023; Fang et l., 2022; Shrestha et al., 2022). 
Diante desse cenário tornou necessário a implementação de estratégias de conservação para mitigar impactos dessas 
pressões e assegurar a sustentabilidade dos recursos naturais, entre as quais se destaca a criação de Unidades de 
Conservação (UCs) (De Souza et al., 2024).  
 
A importância das UCs é percebida a nível global, evidências indicam que elas são provedoras de SE, fornecem refúgio 
à biodiversidade frente às mudanças climáticas e são essenciais no sequestro e armazenamento de carbono da atmosfera 
em ecossistemas, sendo reconhecidas como soluções baseadas na natureza para adaptação e mitigação das mudanças 
climáticas (Mi et al., 2023; Xu et al., 2022; Elsen et al., 2020; Grey et al., 2016; Brasil, 2000). No Brasil, o Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), instituído pela Lei nº 9.985/2000, estabelece duas categorias de UCs 
com áreas voltadas para a preservação da biodiversidade e manutenção dos ecossistemas naturais (Ewart et al., 2024; 
Brasil, 2000): uso sustentável e proteção integral. A primeira permite a exploração do ambiente de maneira a garantir a 
perenidade dos recursos ambientais renováveis e dos processos ecológicos (Brasil, 2000). No entanto, essa 
permissividade pode desencadear conflitos (Nery et al., 2024; Da Silveira-Junior et al., 2021). Por outro lado, a segunda 
apesar do uso não envolver consumo, coleta, dano ou destruição dos recursos naturais (Brasil, 2000), também enfrentam 
conflitos, principalmente fundiários, devido à não efetivação da regularização dos imóveis, processo que envolve 
desapropriações e a regulamentação de propriedades privadas situadas em seus limites (Vieira; Ornellas; Lopes, 2022). 
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Enquanto os conflitos não são resolvidos, as atividades antrópicas desenvolvidas nos limites dessas áreas impedem que 
elas cumpram seus objetivos (Vieira; Ornellas; Lopes, 2022; Ribeiro et al., 2021; Tabor et al., 2018). 
 
O sul da Bahia destaca-se por abrigar parte da Mata Atlântica brasileira, uma das florestas mais biodiversas e 
ameaçadas do mundo (Amaral et al., 2025; Monteiro et al., 2024). A região também conta com diversas UCs de 
proteção integral, que desempenham um papel essencial na conservação da biodiversidade local. No entanto, o sul da 
Bahia enfrenta desafios históricos relacionados à ocupação humana, como a expansão da agricultura, da pecuária e da 
silvicultura, que intensificaram as mudanças no uso e cobertura da terra, aumentando a pressão sobre os ambientes 
naturais e comprometendo a integridade dos ecossistemas (Ramos; Nuvoloni; Lopes, 2022). Nesse contexto, o 
mapeamento dessas mudanças é fundamental para identificar, quantificar e monitorar as transformações na paisagem, 
pois permite esclarecer os padrões e os fatores que impulsionam essas alterações, além de subsidiar o desenvolvimento 
de estratégias de gestão sustentável, conservação e formulação de políticas públicas voltadas ao desenvolvimento 
sustentável (Krivoguz, 2024; Zhao et al., 2020; Liu; Yang, 2015). 
 
Portanto, considerando que, mesmo tendo sido criadas para proteger ecossistemas naturais, muitas unidades de 
conservação estão sujeitas aos impactos das mudanças no uso e cobertura da terra (Ayalew; Melese, 2024), este estudo 
teve como objetivo identificar as unidades de conservação de proteção integral localizadas no sul da Bahia e analisar o 
uso e cobertura da terra em seus limites, buscando compreender as dinâmicas de transformação da paisagem e subsidiar 
estratégias de conservação. 
 
 
OBJETIVO 
 
Identificar as Unidades de Conservação de Proteção Integral localizadas no sul da Bahia e analisar o uso e cobertura da 
terra nos limites dessas áreas. 
 
 
METODOLOGIA 
 
Área de estudo 
 
A Figura 1 apresenta a localização das UCs de proteção integral no sul da Bahia. 
 

 
Figura 1. Localização das Unidades de Conservação do Sul da Bahia. Fonte: IBGE e MMA (2023) 
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O Sul da Bahia, Mesorregião Sul Baiano, situado no Bioma Mata Atlântica, está dividido em quatro Territórios de 
Identidade (TI) (que é uma forma de regionalização do estado, no qual agrupa-se municípios com características 
culturais, geoambientais e socioeconômicas semelhantes com o intuito de planejar o desenvolvimento local): Extremo 
Sul, Costa do Descobrimento, Litoral Sul e Baixo Sul, compreendendo 70 municípios e uma área total de 53.028 km² 
com densidade demográfica de 161,70 hab/km² (SEI-BA, 2023). Nesses territórios predominam dois tipos de clima, o 
úmido a subúmido e o subúmido a seco, com precipitações que variam de 1.100 mm a 2.500mm e temperaturas de 23,5º 
C a 24,6º C (SEI-BA, 2023). É uma região com importância ecológica em função das UCs existentes. Mas por outro 
lado, apresenta destaque do setor agropecuário e no cultivo temporário de cana-de-açúcar e batata-doce, responsáveis 
respectivamente por 57,7% e 37,8% do total econômico produzido na Bahia (SEI-BA, 2023). A agricultura permanente 
é destacada pela produção de dendê, guaraná, borracha e café. Também, a indústria de papel e celulose é bastante 
explorada, principalmente no extremo sul da região com cultivo da Silvicultura (Ramos; Nuvoloni; Lopes, 2022). 
 
Culturalmente, o sul da Bahia é uma das mesorregiões mais marcantes e plurais do território brasileiro. Nela, ocorre a 
confluência de influências europeias, africanas e indígenas, formando um verdadeiro mosaico étnico e cultural. A região 
é considerada um dos principais centros difusores da cultura indígena no Brasil, abrigando 59 terras e aldeias indígenas, 
além de parques e reservas importantes, como Jaqueira, Barra Velha e Caramuru-Paraguassu. É também o território de 
povos originários pertencentes às etnias Tupinambá, Camacã, Guerén, Pataxó e Pataxó Hã-Hã-Hãe (Barbosa, 2021).  
 
Coleta e análise dos dados 
 
Foi construído um banco de dados das unidades de conservação existentes na Bahia, a partir de dados secundários 
disponíveis no Cadastro Nacional de Unidades de Conservação (CNUC), plataforma oficial de dados das Unidades de 
Conservação que fazem parte do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza. Posteriormente, os 
arquivos espaciais dos limites geográficos das unidades de conservação da Bahia foram segmentados para o Sul da 
Bahia, reprojetados para o sistema de referência espacial UTM e DATUM horizontal SIRGAS 2000, zona 24S no 
software QGIS versão 3.44.1. Destas, 12 Unidades de Conservação foram consideradas para análise do uso e cobertura 
da terra. 
 
O uso e cobertura da terra foram identificados a partir do mapeamento do ano de 2023 disponibilizado pelo 
MapBiomas. A classificação do MapBiomas é baseada em mapas anuais de uso da terra, com 39 anos de mapeamento 
cobrindo toda a extensão do Brasil baseados na série Landsat com precisão média de 89% para os Biomas, incluindo 
Mata Atlântica (Ribeiro et al., 2024; Souza Júnior et al., 2020). Posteriormente, os mapeamentos foram recortados para 
o Sul da Bahia, em seguida para os limites das UCs e reprojetados para o sistema de referência espacial UTM e 
DATUM horizontal SIRGAS 2000, zona 24S no software QGIS versão 3.44.1. 
 
Os dados obtidos foram organizados e processados em planilhas no Microsoft Excel e, posteriormente, realizados 
cálculos descritivos, permitindo a sistematização e a análise das informações relacionadas ao uso e cobertura da terra 
nas unidades de conservação selecionadas. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
O sul da Bahia possui diferentes categorias de UCs de proteção integral, sendo 8 parques (5 nacional, 2 estadual, 1 
municipal), 1 estação ecológica, 2 refúgios de vida silvestre e 1 reserva biológica (Figura 2). Observa-se maior 
representatividade de parques nacionais, concentrados principalmente nos territórios de identidade costa do 
descobrimento e baixo sul. 
 
Nota-se que as UCs estão presentes principalmente na zona costeira, área de elevada importância ecológica, marcadas 
pela presença de remanescentes de Mata Atlântica, rica biodiversidade e com forte influência turística (Barbosa, 2025; 
Pinto et al., 2019; Ostroski et al., 2018). Segundo Oliveira (2010) o desenvolvimento do turismo e a proteção ambiental 
são processos interligados, considerando que áreas protegidas muitas vezes são estabelecidas tanto para promover o 
turismo baseado na natureza quanto para controlar os impactos ambientais decorrentes do desenvolvimento turístico. 
Sendo, portanto, o turismo um dos fatores motivadores para a criação de áreas protegidas em diversos países em 
desenvolvimento (Oliveira, 2010). 
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Figura 2. Unidades de Conservação do Sul da Bahia. Fonte: IBGE e MMA (2023) 

 
 
As Unidades de Conservação de Proteção Integral do sul da Bahia possuem como maioria áreas naturais, um total de 
1.247,26 km² que corresponde a 82,61% de todo o uso e cobertura da terra analisado (1.509,89 km²). Por outro lado, as 
áreas antrópicas é 262,63 km², representando 17,39% do total, conforme Tabela 1. O fato de a cobertura natural ser 
predominante mostra que as UCs de modo geral, cumprem aos objetivos pelo qual foram criadas (garantir a preservação 
da biodiversidade). No entanto, a presença de atividades antrópicas evidencia pressões sobre os recursos naturais, 
estando, portanto, em desacordo com a categoria de proteção integral, uma vez que envolve o uso direto e pode 
comprometer a integridade ecológica das UCs (Candino et al., 2024; Brasil, 2000). 
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Tabela 1. Uso e Cobertura da Terra das Unidades de Conservação do Sul da Bahia 
 Uso e Cobertura da Terra Área (ha) Área (km²) % 

Á
re

a 
N

at
ur

al
 

Formação Florestal 118849,42 1188,49 78,71 
Formação Savânica 25,14 0,25 0,02 

Mangue 760,29 7,60 0,50 
Campo Alagado e Área Pantanosa 3935,30 39,35 2,61 

Praia, Duna e Areal 487,00 4,87 0,32 
Afloramento Rochoso 52,45 0,52 0,03 

Apicum 6,09 0,06 0,004 
Rio, Lago e Oceano 213,36 2,13 0,14 
Restinga Arbórea 356,18 3,56 0,24 

Restinga Herbácea 43,32 0,43 0,03 

Á
re

a 
A

nt
ró

pi
ca

 

Outras Áreas não vegetadas 47,49 0,47 0,03 
Pastagem 11696,13 116,96 7,75 

Mosaico de Usos 14285,77 142,86 9,46 
Silvicultura 33,75 0,34 0,02 

Outras Lavouras Temporárias 10,00 0,10 0,01 
Café 125,69 1,26 0,08 

Outras Lavouras Perenes 27,92 0,28 0,02 
Área Urbanizada 35,92 0,36 0,02 

Total 150991,22 1509,89 100 
Fonte: MapBiomas (2023) 
 
As áreas naturais são predominantemente formação florestal (78,71%), com presença também de Campo Alagado e 
Área Pantanosa (2,61%) e mangue (0,50%).  O fato de as formações florestais apresentarem predominância é um fator 
positivo, uma vez que as florestas proporcionam inúmeros benefícios para a saúde humana, independentemente de suas 
características ecológicas (Gillerot et al., 2025). Além disso, ecossistemas florestais, as plantações de árvores têm o 
potencial de preservar a biodiversidade, dependendo das práticas de manejo da população (Gangenova, 2025). 
 
Já a área antrópica possui como maioria mosaico de uso (9,46%), que conforme a caracterização do MapBiomas são 
áreas de uso agropecuário onde não foi possível distinguir entre pastagem e agricultura e pode incluir áreas de ocupação 
periurbana, como chácaras, sítios e condomínios e pastagens (7,75%). Destaca-se também áreas destinadas à 
silvicultura, lavouras temporárias, café e áreas urbanizadas, ainda que estas estejam com baixa representatividade (todas 
abaixo de 1%), precisam ser consideradas quando o contexto for gestão e fiscalização, principalmente por se tratar de 
áreas protegidas integralmente. 
 
Para Bailey et al. (2016), a paisagem do interior e do entorno das áreas protegidas influencia diretamente a capacidade 
dessas áreas de manter as funções ecossistêmicas e alcançar metas de conservação. Diante da intensificação das 
pressões antrópicas, torna-se necessário o monitoramento contínuo das mudanças no uso e cobertura da terra (Bailey et 
al., 2016). 
 
 
CONCLUSÕES 
 
O sul da Bahia contempla unidades de conservação de proteção integral nas categorias parque, estação ecológica, 
refúgio de vida silvestre e reserva biológica. Nelas, as áreas naturais são predominantes, com destaque para formação 
florestal (78,71%). Apesar disso, ainda há pressões antrópicas significativas em seus limites, o que reforça a 
necessidade de fortalecer ações de fiscalização, planejamento e gestão, considerando que essas atividades são 
incompatíveis com os objetivos das UCs de proteção integral. 
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